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Processo no	 11080.001592/92-41

Sessão de ,	 26 de abril de 1991	 ACORDRO no 203-01.409
Recurso ~	 90.952
Recorrente:	 COMPANHIA GERAL DE INDUSTRIAS
Recorrida	 DRF EM PORTO ALEGRE - RS

IPI -. CIASSIFICAÇ10 FISCAL - Não e a existencia ou
n7ao de forno que diferencia o fofle do finan.:Oro.
Os foças, mesmo sem forno, se ciassiticam nos
Códigos. 7336.01,00 - TIPI/S3 e 7321,11.01,00 -
TIP1180. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos US presentes autos
de recurso interposto por COMPANHIA GERAL DE INDUSTRIAS.

ACORDAM cm Membros da Terceira Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso. Ausentes os Conselheiros MAURO WASILEMSKI,
TIBERANY FERRAZ DOS sAmns e SF1ASIT10 BORGES TANUARY„

Sala das Sessffés, em 28 de abri]. de 1990,
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VISTA 21 SESSPO DE O 7 JUL1994

Participaram, à\ inda. do presente julgamento, os Conselheiros
MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE: ALMEIDA, SERGIO AFANASIEFF e CELSO
ANGELO LISBOA GALIMCCI.
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Recurso no:	 90.952
Acórdão no, :	 203-01.409
Recorrente:	 COMPANHIA GERAL DE INDUSTRIAS

RELATORI O

E:m conformidade com o Auto de Infraçào de fls. 99„
exige-se da Empresa acima identificada o credito tributário
correspondente a 39.403,45 UFIR, a titulo de Imposto sobre
Produtos Industrializados, incluindo-se nesse valor os onsargos
da TRD, juros de mora e muita de ofício cabíveis. A infraçàe„
referente ao periodo cie janeiro/87 a outubro/91. . caracterizasse
per E? ri) classificagiifo fiscal. de produtos fabricados pela
Contribuinte que atribuiu-lhes 1ndeViCiáll1W1 te ál til iquetiN de 4:.I„
por censidendslos como sendo FOOOES, Fundamenta-se a PX:i.ciOncia
nos artigos .55, inciso I, 6, II, c, e 107, inciso II , do
RIPI/82„

Tendo sido concedida prorrogaçào cie prazo para
apresentaçào de imprignac,ào„ conter0e previa o inciso 1 do artigo
ég, do Decreto no 70.235/72, a Autuada, PO1 tempo hábil, apresentou
a sua defesa, -i :i. 104/10e, aregAndo que o produto por ela
fabricado trata-se de fogào e nào de fogareiro. Sào produtos de
grande porte, com uso restrito para cozinhas industriais ou
semi-industriais. Assim, entendo a Impugnante, ',às/ poderem ser
considerados como fogareiros. iláo concorda com o critério de
restringir a caracterizaçãb de 1' )ç 	 à existencia de forno
incorporado.

O autuante. através da Informacào Fiscal de fls,
114, reporta-5e ao Despacho HomologatOrio CS 1/1) no 212/89 que
confirma como fogareiro o fogRe sem forno (Cedido 7321.11.0200 da
TIPI/88) e opina pela manutenfle integral de auto de infraçào.

O Delegado da Receita Federai em Porto Alegre, às
fls. 116/119, baseando-se nos fui) Cl expostos ás fls. 117 e
119, julgou procedente A açàb fiscal, em decisâ'o assim eme:imitada:1

'CLASSIFICAÇAU DE PRODUTOS
Os aparelhos para cozinhar, de ferro fundido.
ferro ou aço, de uso doméstico, utilizados em
cozinhas	 de bares, lanchonetes e	 similares,
desprovidos	 de	 foirrei„	 classificane	 como
-tog arei ro do cáci i g 0 7321.11.0200 da	 'I I i i: ' I /CO .
IMPUGHAVW IMPROCEDENTE",

I o su rg indo-se contra a cá et: i iié,i0 ir o .1. a tad a em
prioeira instáncia adMillistrativa, a Contribuinte apresentou.,
tempestivamente, o Recurso de lls. 120/130 que, por motivo de
economia	 processual	 e fidelidade a todo% 	 OS	 argumentos
expendidos, leio em soss'de.

.91(V
E: o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR RICARDO LEITE RODRIGUES

O ponto crucial da questarb ( .:N a classificação
adotada pela Recorrente em relação ao produto que fabrica. já que
por esta teríamos am fogão com alíguota referente OX.) IF1 de 41%.
Por Outro lado, a fiscalização entende que por não ter -forno fica
descaracterizado a condição de fogão, sendo este produto um
fogareiro e sua alíquota passaria para 10%.

Entendo caber razão à Recorrente.

O único argumento usado pela fiscal i zaç'áto para
respaldar sua colocação é um Parecer „ onde a poça :3 as lar é O
Laudo Técnico no 2675/72 do Instituto Nacional. do Tecnologia, de
Min isterio da Industrio e do Comercio que atr avós do qual. foi
estabelecido a seguinte distinção entre "fogareiro" e "fogMes",
verbise

"Não	 existe,	 em	 nO5Wa
características que possam esclarecer a diferenço
entre fogão e fogareiro. Talvn. a mais importante
seja A existencia ou não de forno. Poderíamos
dizer que um fogareiro, qualquer que seja a tipo
nunca tem forno, enquanto que um fogão só seria
fogão se tivesse forno". (grifei)

Constata-se que ta3. documento não se tràta de um
laudo técnico e sim de uma mera opinião. pois nAns vejo come
disfloguir um fogão de um fogareiro pelo simples fato de um ter
forno e o outro não.

rn geràl a Unica diferença feita pelos dicionáríms
com relação as definiOes de fogareiro e fogão prende-se â
diferença de tamanho existente entre eles.

A fim de esclarerer o que foi dito acima,
transcreverei as definiçffes constantes no Novo Dicionário da
Língua Portuguesa de Aurélio Duorque de Hulandaa

"Fogão

	

	 caixa de ferro nu de alvenaria, com
fornalha e chaminé, para cozinhar.

Erpgarelro - pequeno fogão portátil de barro ou de
ferro, para cozinhar ou para
aquecer.".
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Â5 próprias Notas Explicativas da TIP1/89, que
constituem elementos subsidiários para interpretaflo do contekádo
das posiOes da TIPI e seus. desdobramentos, deixa bem claro que
nXo é o fato de foca° conter um forno que o distingue de um
fogareiro e sim a condi 0o deste ser pequeno e apropriado para
viagem e acampamentos.

Finalmente, nada mais esciarecedor do que as fotos
anexadas pela Recorrente, as quais nâb deixam ddvidas de que os
produtos fabricmlos pur Ela, sãb na realidade las e nab
fogareiros, como qUer a riSCaliza9g0.

Assim sendo, pelo acima exposto, dou provimento a0
recurso-

Sala das Sessties, em 2C de abril de 1991,
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